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SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE
Grupo Técnico de Áreas Contaminadas

Rua do Paraíso, n° 387, - Bairro Paraíso - São Paulo/SP - CEP 04103-000
Telefone:

Informação SVMA/CLA/DAIA/GTAC Nº 025294457

INFORMAÇÃO TÉCNICA n° 23 /GTAC/2020

Referente: SEI 6010.2019/0004209-7

Assunto: Oficio SGP – 23 nº1966/2019

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Localização: Avenida Imperatriz Leopoldina, nº 928

Contribuintes:  097.032.0001-1 

Distrito: Vila Leopoldina           Subprefeitura Lapa – SPLA

Zoneamento: Zona Mista de Alta Densidade – ZM-3a

 

Trata o presente de Oficio, encaminhado pela Câmara Municipal de São Paulo, de solicitação de
informações, formuladas no requerimento RDS nº 1213/19, junto a Secretaria de Desenvolvimento Urbano.

O requerimento RDS nº 1213/19 apresenta os seguintes questionamentos:

1- Qual é a atual situação da contaminação do terreno localizado na Rua Dr. Seidel, Baumann, Froben e
Avenida Imperatriz Leopoldina, SQL nº 097.032.0001-1, de 30.000,00 m² pertencente a SPTrans?

2- De quem será a responsabilidade pela descontaminação do terreno supracitado? Será a prefeitura, a PPP
ou a Votorantim?

3- Qual será a fonte financeira que arcará com as custas desta descontaminação?

4- Se necessário verba pública, quanto será utilizado? Há previsão orçamentaria?

5- Qual é o cronograma estipulado para a execução da descontaminação?

 

No que compete a este Grupo Técnico de Áreas Contaminadas – GTAC temos a informar o que segue:

Com relação ao item 1 em consulta ao Sistema de Informação de Gerenciamento de Áreas Contaminadas –
SIGAC da SVMA foi verificado que a área de SQL 097.032.0001-1 se encontra cadastrada  como
“contaminada/investigação detalhada” por combustíveis líquidos no solo e na água subterrânea.

A área em análise também se encontra cadastrada na listagem de Áreas Castradas no Estado de São Paulo,
disponibilizada pela CETESB (dezembro/2018), em nome da Cia. De Engenharia de Tráfego (CET) (São
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Paulo Transporte), como contaminada em processo de remediação (ACRe) por combustíveis automotivos e
PAHs no subsolo e na água subterrânea, dentro dos limites da propriedade, com existência de fase livre. A
atividade desenvolvida é “posto de combustível”, sendo a armazenagem a fonte de contaminação. O
gerenciamento da área se encontra em fase de remediação com monitoramento da eficiência e eficácia.

Conforme o Decreto nº 59263 de 05/06/2013, que regulamenta a Lei nº 13.577 de 08/07/2009, em cujo
parágrafo único do artigo 33º estabelece que “Os órgãos públicos responsáveis pelo uso e ocupação do solo
ou pela expedição de alvarás de construção, uma vez notificados da existência de uma Área Contaminada
sob Investigação (ACI) só poderão autorizar uma alteração de uso do solo após manifestação da CETESB”. 

No mesmo Decreto, o artigo 64º define que “Nas áreas classificadas como Áreas Contaminadas sob
Investigação (ACI) ou Área Contaminada com Risco Confirmado (ACRi), a CETESB deverá se manifestar
acerca da possibilidade de edificação” e segundo o §5º, que “Os órgãos municipais competentes poderão
emitir as autorizações para a utilização da área, após a CETESB atestar, por meio da emissão de Termo de
Reabilitação para o Uso Declarado, o cumprimento das medidas propostas no Plano de Intervenção
aprovado”.

Sendo assim, considerando-se o Decreto nº 59263 de 05/06/2013, deverá ser apresentada, no momento
oportuno, manifestação técnica da CETESB referente à alteração de uso do solo.

Com relação aos demais itens: 2; 3; 4 e 5 sugerimos que o presente seja encaminhado a São Paulo
Transporte, uma vez que conforme ficha da CETESB o gerenciamento da área junto ao órgão ambiental
estadual está a cargo desta, sendo, portanto,  o Órgão Municipal competente para responder a tais questões.

Sendo o que nos parecia cabível aduzir e submeter segue para prosseguimento.

São Paulo, 23 de janeiro de 2020

 

 

Documento assinado eletronicamente por Rosimeire Lobato, Supervisor(a) Técnico(a), em
23/01/2020, às 15:33, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do Decreto
55.838/2015

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 025294457
e o código CRC 5853E536.

Referência: Processo nº 6010.2019/0004209-7 SEI nº 025294457
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SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE
Grupo Técnico de Áreas Contaminadas

Rua do Paraíso, n° 387, - Bairro Paraíso - São Paulo/SP - CEP 04103-000
Telefone:

Encaminhamento SVMA/CLA/DAIA/GTAC Nº 025295068
DAIA

Sr. Diretor

Segue Informação GTAC 025294457 para ciência e prosseguimento.

 

São Paulo, 23 de janeiro de 2020

 

 

Documento assinado eletronicamente por Rosimeire Lobato, Supervisor(a) Técnico(a), em
23/01/2020, às 15:35, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do Decreto
55.838/2015

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
025295068 e o código CRC 24BF03BA.

Referência: Processo nº 6010.2019/0004209-7 SEI nº 025295068
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SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE
Assessoria Jurídica

Rua do Paraíso, n° 387, - Bairro Paraíso - São Paulo/SP - CEP 04103-000
Telefone:

Encaminhamento SVMA/AJ Nº 025402157

Casa Civil/ATL

Senhora Assessora,

 

Cumprimentando-a cordialmente, em atendimento ao solicitado, retornamos o presente com as informações
prestadas em (SEI 025295068).

Atenciosamente,

 

Oscar Ziroldo de Souza
Procurador Chefe da Assessoria Jurídica

SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE

Documento assinado eletronicamente por Oscar Ziroldo de Souza, Procurador Chefe, em
28/01/2020, às 17:31, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do Decreto
55.838/2015

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 025402157
e o código CRC 9C1EC3F0.

Referência: Processo nº 6010.2019/0004209-7 SEI nº 025402157
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SÃO PAULO URBANISMO
Gerência de Planejamento e Projetos Urbanos

Rua Líbero Badaró, 504, 16º. Andar - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01008-906
Telefone: 11-3113-7500

Informação SP-URB/DDE-GPU Nº 026326452
São Paulo, 20 de fevereiro de 2020

 

SP-URB/DDE
LUÍS OLIVEIRA RAMOS
 

Sr. Diretor

Em atendimento ao solicitado no documento 025955518 no âmbito do Projeto de Intervenção Urbana
Vila Leopoldina - Villa Lobos (PIU-VL), segue a manifestação desta GPU.

Primeiramente, confirmamos as informações de que o imóvel SQL 097.032.0001-1 está contemplado no
Programa de Intervenções do PIU Vila Leopoldina-Villa Lobos, que a propriedade é da SPTrans (Cadastro
fiscal Geosampa 2020), e que está iden�ficado e classificado como área contaminada na CETESB e na
SVMA, conforme  a informação da SVMA (025294457).

Informamos que no decorrer do processo par�cipa�vo de desenvolvimento deste projeto algumas das
indagações expressas no O�cio SGP-23 nº 1966/2019 (023299160) foram exaradas por determinados
segmentos da população residente na região, ensejando esclarecimentos por parte desta SP Urbanismo
em manifestações devolu�vas publicadas na plataforma Gestão Urbana SP, na página do PIU Vila
Leopoldina-Villa Lobos. Nessas manifestações, em síntese, esclarecemos:

 O atendimento habitacional dos moradores das favelas da Linha e do Nove e das áreas irregulares
do Conjunto Cingapura Madeirite, inseridas no perímetro de Adesão da AIU VL, não pode ser
efe�vado integralmente neste perímetro, demandando a seleção de outras áreas localizadas no
mesmo bairro para reassentar a totalidade das famílias.

 PIU-VL selecionou 4 áreas próximas ao perímetro do projeto, desenvolvendo cenários de
empreendimentos habitacionais de interesse social para verificar sua viabilidade técnica,
iden�ficando-os como Cenários de Atendimento Habitacional A, B, C e D.

 O PIU-VL definiu que o programa de intervenções será implantado em duas etapas, sendo que na
primeira serão reassentadas as famílias da Favela do Nove e do Conjunto Madeirite e na segunda
as famílias da Favela da Linha. Os cenários habitacionais A a D atenderão a esta segunda etapa.

 A SP Urbanismo avaliou que o Cenário A (imóvel da SPTrans) é o mais viável para o atendimento
habitacional dos moradores da Favela da Linha, ensejando, durante o processo de desenvolvimento
do projeto, trata�vas no âmbito da Prefeitura de São Paulo para efe�var a transferência de
propriedade para a Prefeitura e dar sequência ao processo de descontaminação da área. Porém,
até a conclusão do projeto, não foi possível concluir tais ações. 

Na hipótese de aprovação do PL 428/2019, até a publicação do edital do primeiro leilão de
Potencial Constru�vo Adicional (P.C.A.) e ouvido o Conselho Gestor do projeto, a Prefeitura deverá
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definir qual dos cenários de atendimento habitacional para as famílias da Favela da Linha
cadastradas por SEHAB será implantado. Caso não consiga viabilizar o Cenário A (terreno da
SPTrans), deverá ser definida outra alterna�va entre os cenários B a D.

Em qualquer hipótese, conforme já esclarecido por SVMA (025294457), a implantação de
empreendimentos habitacionais por parte da Prefeitura de São Paulo neste ou em quaisquer
terrenos contaminados na cidade somente será licenciada e autorizada após a conclusão dos
serviços de descontaminação ou remediação ambiental, devidamente monitorados e aprovados
pelos organismos ambientais (CETESB e SVMA), garan�ndo que a área possa ser reinserida em seu
contexto urbano de forma segura à saúde da população.

A par�r destes esclarecimentos, passamos a responder aos ques�onamentos do O�cio SGP-23 nº
1966/2019.

1. Qual é a situação atual de contaminação do terreno localizado na Rua Dr. Seidel, Baumann, Froben e
Av. Imperatriz Leopoldina, SQL nº 097.032.0001-1, de 30.000,00 m² pertencente À SPTrans?

Resposta: Não dispomos de informações acerca da situação atual de contaminação do terreno. Até a
conclusão do PIU-VL em 2019, havia sido concluído o RELATÓRIO DE INVESTIGAÇÃO AMBIENTAL
DETALHADA COMPLEMENTAR, AVALIAÇÃO DE RISCO À SAÚDE HUMANA E PLANO DE
INTERVENÇÃO do terreno, estudo esse contratado pela CET em 2018. Em consonância com as disposições
da legislação vigente, após a conclusão das análises ambientais em uma área determinada, iden�ficando
o �po, grau e extensão da contaminação, o empreendedor deve apresentar um Plano de Intervenção que
definirá as ações, técnicas, prazos e custos necessários à remediação da área, discriminando o uso
pretendido e outras informações técnicas rela�vas à implantação e configuração dos edi�cios. No caso do
PIU-VL, tais informações só estarão definidas mediante a execução futura de um projeto arquitetônico,
que deverá ser executado pelos vencedores dos leilões de P.C.A. a par�r dos parâmetros definidos na lei
específica do PIU VL e aprovados pela Secretaria Municipal de Licenciamento. Assim, o licenciamento
ambiental é realizado mediante informações concretas trazidas por um projeto arquitetônico, com
detalhamento compa�vel com as disposições presentes na legislação ambiental, subsidiando o
dimensionamento dos serviços técnicos especializados de remediação ambiental adequados a cada caso,
não se aplicando às a�vidades de planejamento urbano e regulação urbanís�ca, onde se insere o PIU VL.

 

2. De quem será a responsabilidade pela descontaminação do terreno supracitado? Será a Prefeitura, a
PPP ou a Votoran�m?

Resposta: Não dispomos de informações acerca da responsabilidade pela descontaminação do terreno. O
PIU-VL não traz esta definição, pois considera que o Cenário A somente fará parte do projeto se o terreno
da SPTrans es�ver apto para o uso habitacional pretendido, ou seja, descontaminado,  à época do
primeiro leilão de P.C.A. Assim, a descontaminação precede a implantação das intervenções urbanís�cas
previstas no projeto e deverá ser viabilizada pela Prefeitura ou outrem em tempo hábil e com as devidas
garan�as dos órgãos ambientais para que possa ser confirmada como a opção do projeto a ser
implantada na etapa 2. Adicionalmente, esclarecemos que as intervenções do PIU-VL estarão a cargo dos
adquirentes do P.C.A. nos dois leilões programados, correspondentes às duas etapas, adquirentes estes
que podem vir a ser os proponentes do PIU -VL (Votoran�m), ou outras empresas.

 

3. Qual será a fonte financeira que arcará com as custas desta descontaminação?

Resposta: Não dispomos de informações acerca da fonte financeira que arcará com a descontaminação
do terreno. Conforme esclarecido na pergunta anterior, esta medida não faz parte do programa de
intervenções do PIU-VL e, portanto, não foi considerada na modelagem econômica deste projeto e não
será suportada pelos adquirentes do P.C.A. Tal definição deverá ser feita pela Prefeitura de São Paulo.

 

4. Se necessário verba pública, quanto será necessário? Há previsão orçamentária?
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Resposta: Não dispomos de informações sobre a necessidade de verba pública, os custos e previsão
orçamentária, pois o PIU-VL não traz esta definição. 

 

5. Qual é o cronograma es�pulado para a execução da descontaminação?

Resposta: Não dispomos de informações sobre cronograma para a descontaminação do terreno da
SPTrans, pois o PIU-VL não traz esta definição. Tecnicamente, o cronograma dependerá das caracterís�cas
e grau da contaminação, bem como das técnicas e respec�vos custos a serem definidos pelo ente
responsável por esta ação.

 

Sendo o que nos cabia informar, subscrevemos.

Documento assinado eletronicamente por FERNANDO HENRIQUE GASPERINI, Assessor Sênior II, em
21/02/2020, às 11:46, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do Decreto
55.838/2015

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 026326452
e o código CRC D38F25E5.

Referência: Processo nº 6010.2019/0004209-7 SEI nº 026326452
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SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E LICENCIAMENTO
Assessoria Jurídica

Rua São Bento, 405, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01011-100
Telefone:

Encaminhamento SMUL/AJ Nº 027288029
São Paulo, 20 de março de 2.020.
 
 
À PREF/CASA CIVIL/ATL II
Sra. Assessora,
 
O presente Processo Administra�vo Eletrônico foi inaugurado com o O�cio SGP-23/1966/2019, através do qual
a Câmara Municipal de São Paulo (CMSP) encaminhou o Requerimento 1213/2019 de autoria do Vereador
Municipal, Sr. Gilberto Tanos Natalini, ao Prefeito do Município de São Paulo, Sr. Bruno Covas Lopes. Por sua vez,
a Assessoria Técnico-Legisla�va da Casa Civil (CASA CIVIL/ATL) o encaminhou à Secretaria Municipal do Verde e do
Meio Ambiente (SVMA) para oferecimento das informações requeridas. E a SVMA, no dia 04 de fevereiro de 2020, o
encaminhou à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano (SMDU) a pedido.
 
Considerando o teor dos ques�onamentos apresentados no Requerimento 1213/2019, a SMDU encaminhou
solicitação de informações à São Paulo Urbanismo (SP Urbanismo), empresa pública responsável pelo
desenvolvimento do Projeto de Intervenção Urbana Vila Leopoldina – Villa Lobos (PIU Vila Leopoldina), e
à Companhia Metropolitana de Habitação (COHAB), empresa pública responsável pelo desenvolvimento da Parceria
Público Privada da Habitação Municipal (PPP da Habitação Municipal). Estas, se manifestaram, respec�vamente, nos
documentos 026326452 e 026714843.
 
Assim sendo, res�tuímos o presente Processo Administra�vo Eletrônico para conhecimento das manifestações em
atendimento ao Oficio em epigrafe.
 

 
 

(Assinado eletronicamente)
Fernando Barrancos Chucre

Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano
Prefeitura do Município de São Paulo

 

Documento assinado eletronicamente por Fernando Chucre, Secretário Municipal, em 20/03/2020,
às 17:50, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do Decreto 55.838/2015

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 027288029
e o código CRC 431118AF.

Referência: Processo nº 6010.2019/0004209-7 SEI nº 027288029

Encaminhamento SMUL/AJ (027923079)         SEI 6010.2020/0000900-8 / pg. 15



GABINETE DO PREFEITO

OFÍCIO AO LEGISLATIVO

 

Ofício ATL SEI nº 027923182

Ref.: Ofício SGP-23 nº 01966/2019

 

 

Senhor Presidente

 

 

Reportando-me ao o(cio acima referenciado, em atenção ao Requerimento RDS nº

1213/2019, de autoria do Vereador Gilberto Natalini, encaminho a essa Presidência cópia das

informações prestadas pelas Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e de

Desenvolvimento Urbano a respeito da contaminação do terreno localizado na Rua Dr. Seidel,

Baumann, Froben e Avenida Imperatriz Leopoldina, SQL 097.032.0001-1, pertencente à SPTrans.

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus protestos de apreço e consideração.

 

 

IVAN TEIXEIRA DA COSTA BUDINSKI

Chefe de Gabinete

Casa Civil

 

 

Ao

Excelentíssimo Senhor

EDUARDO TUMA

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

 

Documento assinado eletronicamente por Ivan Teixeira da Costa Budinski, Chefe de Gabinete,

em 29/04/2020, às 14:15, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do

Decreto 55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
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027923182 e o código CRC 57E164D0.
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